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anos de contribuição e     anos de  
idade. Esta é a regra para um 
trabalhador brasileiro se aposentar.
O projeto de Bolsonaro para a 

Previdência elimina o princípio «social» para 

entregá-la aos bancos, e fundos de «previdência 
privada».

As mudanças sepultam a perspectiva da 
aposentador ia ,num País marcado pelo 
desemprego. Página.4

ossa responsabilidade e desempenho no 

Ntrabalho em 2018 para alavancar os resulta-
dos operacionais e financeiros da Vale 

renderam o pagamento de mais uma PLR que chegou 
quase ao teto de 7 salários.

O importante valor recebido pelos trabalhadores 
demonstra o acerto do movimento sindical no modelo 
da PLR, que evoluiu de 5 para 6 e 7 salários. A catego-
ria recebeu seu direito integralmente, apesar da 
tragédia de Brumadinho, que levou os trabalhadores 
temerem o futuro. PÁGINA2 

 retomada do governo Federal pela direita 

Aacelera o desmonte dos avanços sociais no 
País, com ataques sobre as leis trabalhistas e 

previdenciárias, exigência da elite para aumentar seus 
lucros. Para isto é necessário desmobilizar as lutas 
dos trabalhadores através da progressiva extinção dos 
sindicatos. As medidas de Bolsonaro encaminham 
projetos e medidas provisórias para impedir a organi-
zação dos trabalhadores. PÁGINA 3

 presidente do 

OSTEFEM, Lúcio 
Azevedo, fala de 

s u a  r e e l e i ç ã o  c o m o 
representante titular dos 
trabalhadores no Conselho 
de Administração da Vale.

Além de uma disputa 
e n t r e  2 0  c h a p a s 
concorrentes, tivemos no 
meio do caminho uma 
tragédia que abalou todos 
o s  t r a b a l h a d o r e s  n a 
empresa.

L ú c i o  r e c o n h e c e  a 
importância de termos no 
C o n s e l h o  u m 
representante amparado 
no movimento sindical. 
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omo o Sindicato vinha 

Ca fi r m a n d o  a 
Participação nos Lucros 

e Resultadoas (PLR) relativa ao ano 
de 2018 caminhava para receber 
mais um  valor recorde, que se 
aproximaria do teto de sete salários. 
Os resultados operacionais e 
financeiros dos três primeiros 
trimestre de 2018 já apontavam 
para mais esta vitória dos trabalha-
dores antes mesmo do fechamento 
do balanço anual com os números 
finais do quarto trimestre.

A Vale deverá divulgar seus 
números finais do Balanço 2018 
ainda neste mês de março, mas os 
trabalhadores já puderam comemo-

rar o pagamento da PLR de maior 
valor pago no País por uma empre-
sa privada.

DESEMPENHO 
DA CATEGORIA
O número médio da PLR de 

6,88 salários é resultado do grande 
empenho dos trabalhadores para 
atingir as metas de produção defini-
das pela empresa para o ano passa-
do. No “Corredor Norte”, de um 
painel de metas de 1,0, com uma 
meta de 0,50, no mínimo e 1,50, no 
máximo, os trabalhadores atingiram 
1,48, o que mostra grau de respon-
sabilidade e compromisso dos 
operários com a empresa.

No valor de PLR pago foi dedu-
zido um valor nominal de 50% do 
salário adiantado em 2016, lem-
brando que após os reajuste salari-
ais este valor caiu a cerca de 35 a 
40% do valor histórico adiantado.

Outro ponto importante, os 
recordes de pagamento da PLR em 
2018 e 2019 são resultado de 
mudanças importantes realizadas 
nas negociações do STEFEM e 
demais sindicatos com a Vale, para 
impedir que tenhamos o direito 
zerado, como aconteceu por causa 
dos resultados de 2015. As mudan-
ças surtiram efeito, para que tivés-
semos uma aferição mais justa para 
pagamento aos trabalhadores.

nfelizmente, ainda há aqueles que parecem 

Itorcer pelo pior e produzem um monte de 
mensagens nas redes sociais para atemorizar 

os trabalhadores. 
E com a PLR que recebemos agora não foi 

diferente. Começaram a circular inúmeras 
mensagens nas redes sociais de que a Vale não 
pagaria o direito aos trabalhadores, em função da 
tragédia na barragem em Brumadinho (MG).

O STEFEM, através de seu presidente, Lúcio 
Azevedo ,  que  par t i c ipa  do  Conse lho  de 
Administração da Vale como representante dos 
trabalhadores, defendeu o cumprimento da empresa 
com todos as suas responsabilidades. E a PLR já era 

um resultado consolidado do balanço de 2018, não 
havendo nenhuma razão para qualquer temor pelo 
seu não pagamento.

Lúcio afirma que evitou até que ficássemos 
falando incisivamente neste assunto depois que 
ocorreu o grande sofrimento de todos pela tragédia 
na Barragem do Córrego do Feijão, que vitimou 
tantos companheiros e integrantes da comunidade 
local. “Tívemos de dividir nossa preocupação com o 
socorro às vítimas, em fazer justiça após o trágico 
acidente, e tínhamos já o compromisso firmado pela 
empresa de honrar seus compromissos com o 
conjunto de trabalhadores”, afirma Lúcio.

A grande participação dos trabalhadores no Sindicato fortalece a luta diante da empresa

Foto de arquivo

P
ela terceira vez conse-
cutiva, Lúcio Azevedo 
foi eleito para repre-

sentar a categoria no Conselho 
de Administração da Vale, tendo 
como companheiro, na suplên-
cia, o presidente do Sindimina-
RJ, Iran Santos.

Numa disputa de 20 chapas 

concorrentes, os trabalhadores 
na Vale, com votos que repre-
sentam a base em todos os 
Estados com atividade da 
empresa, decidiram optar por 
candidaturas de lideranças 
ligadas ao movimento sindical, 
que têm histórico de atuação 
pelos direitos da categoria e que 

sempre cobraram 
medidas de anseio 
coletivo. Amparados 
pelos sindicatos e 
com t râns i to  em 
todas as esferas de 
atividade da catego-
ria, a representação 
dentro do Conselho 
de Administração da 
Vale ganha força 
para os investimen-
tos não deixem de 
olhar para o cresci-
mento profissional, 
para as questões de 
segurança no traba-
lho e ambiental e 
para que os trabalha-
dores sejam plena-

mente percebidos como mola 
mestra dos resultados operacio-
nais e financeiros da empresa.

Tragédia de Brumadinho
Consagrado com mais esta 

vitória, Lúcio Azevedo confessa 
que esteve a ponto de desistir 
da candidatura, pois ficou muito 
abalado pela t ragédia de 
Brumadinho, que aconteceu na 
véspera da votação para o 
Conselho. “Era muito difícil 
abordar qualquer companheiro 
em campanha num momento 
tão doloroso como aquele e foi 
com muito custo que consegui-
mos superar a tristeza que nos 
assolou”, lembra Lúcio.

Afirmou também sua gratidão 
a tantos que se empenharam 
nesta candidatura e dos demais 
concorrentes, lembrando que 
devemos ser “o conselheiro de 
todos”, pois “está nas nossas 
costas a participação nas defini-
ções das políticas para o bem 
estar de todos nós”.

Lúcio e Iran, vitória para o Conselho

Desde o governo Temer e pior 
ainda agora com Bolsonaro, os 
direitos trabalhistas e previdenciários 
passam por severa ameaça. 

As reformas encaminhadas ao 
Congresso Nacional desmontam as 
conquistas da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), da Previdência 
Social e prescritos pela própria 
Constituição Brasileira. O governo 
conta com um Congresso Nacional 
const i tuído pr incipalmente por 
representantes patronais e amparado 
por uma estrutura de Justiça que usa 
balança “dois pesos e duas medidas”, 
agindo contra interesses sociais e 
facilitando as ações da direita que 

assumiu o poder.
Os ataques aos direitos só se 

c o n s o l i d a m  s e  o s  p a t r õ e s 
conseguirem eliminar a organização 
dos trabalhadores através dos 
sindicatos. A estratégia e dificultar ao 
máximo que os t rabalhadores 
sustentem seus instrumentos de lutas. 
A tática começou com o ataque à 
contribuição sindical e agora querem 
que as mensalidades sejam pagas por 
boleto, exigindo que o trabalhador 
precise ir ao banco e enfrentar filas 
para contribuir para o Sindicato. 
Q u e r e m  m a t a r  a  l u t a  d o s 
trabalhadores com o firme propósito 
de extinguir os sindicatos.

Só com a mobilização social e 
part icipação dos trabalhadores 
poderemos barrar este desmonte 
cr iminoso, que desconstrói  as 
medidas recentes para alcançarmos 
maior justiça e igualdade em nosso 
País.

Trabalhador que não tiver um 
sindicato estruturado e forte estará 
fadado a perder todos os seus direitos. 
Por isto, devemos nos unir, nos 
sindicalizar e resistir às reformas 
criminosas contra os brasileiros. 

SINDICALIZE-SE!
Fortaleça a luta pelos 
direitos dos trabalhadores!
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O
s trabalhado-
res estão 
condenados a 

não conseguirem mais 
se aposentar no Brasil. A 
proposta de mudanças 
do governo praticamente 
tira o “Social” da 
Previdência e coloca o 
“Privado” em seu lugar. 
Deixa de existir a “Previ-
dência Social”, com 
responsabilidade de trabalhadores, empresá-
rios e Estado num mutualismo em favor da 
sociedade, para entrar em seu lugar a “Previ-
dência Privada”, onde os bancos se apresen-
tam para administrar iniciativas particulares 

em fundos de 
capitalização.

O governo 
pretende tornar a 
aposentadoria 
inatingível, retar-
dando quase ao 
fim da vida regras 
de acesso ao 
direito, além de 
reduzir drastica-
mente o valor dos 

benefícios. Acaba com a aposentadoria por 
tempo de serviço (35 anos para homens e 30 
para mulheres) e determina a exigência da 
idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 
anos para os homens. 

ü O tempo mínimo de contribuição sobre de 15 para 
20 anos.

ü Com 15 anos, hoje é garantida uma aposentadoria 
de 70% das médias dos 80 maiores salários, mais 
1% para cada ano de contribuições). Passando a 20 
anos de contribuição, serão garantidos apenas 60% 
da média de “todos os salários ao longo da vida” e 
mais 2% para cada ano, até completar 100% quando 
atingir 40 anos de contribuições;

ü Muda regras do BPC (Benefício de Prestação 
Continuada) passando a pagar apenas R$ 400,00 
aos 60 anos e chegando a um salário mínimo 
somente aos 70 anos;

ü A aposentadoria por incapacidade permanente 
sofre sério abalo, passando para apenas 60% do 
valor do benefício, exigindo ter no mínimo 20 anos de 
contribuições e mais 2% para cada ano extra; Se a 
aposentadoria é em decorrência de acidente ou 
doença do trabalho, passa a ser calculada pela 
média de todas as contribuições realizadas até o 
momento em que requerer o benefício;

ü As pensões não poderão mais ser cumulativas com 
aposentadoria. Receberá 100 do maior direito e 
apenas 50% do outro (pensão ou aposentadoria) 
acrescido 10% por dependente;

ü R e v i s ã o  i n d i s c r i m i n a d a  d e  b e n e f í c i o s 
previdenciários e novas regras de carência, 
comprovação documental e prazos de requerimento 
para diversos benefícios;

ü Mudança nas alíquotas de contribuições. Hoje elas 
são de 8%, 9% e 11% no regime geral, que passam 
para 7,5% a 11% no setor privado e de 7,5% a 19% 
no setor público.  A cobrança será fatiada por faixa 
salarial, representando uma cobrança eftiva de 7,5% 
a 11,68% no setor privado e de 7,5% a 16,79 no setor 
público;

ü Propõe um agrado aos patrões que não diz 
respeito a regras para a previdência, para que não 
precisem mais pagar a multa de 40% do FGTS para 
rescisões de aposentados que continuarem 
trabalhando;

A diireita no poder, a serviços dos patrões, desmonta a previdência social 
e direitos trabalhistas para baratear folhas de pagamentos

O «mito» exerce bem o papel de carrasco social


